
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.266 - SP (2011/0235224-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
   OSCAR LOPES DE ALENCAR JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BELA CINTRA 
ADVOGADO : RENÊ DE JESUS MALUHY JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
COBRANÇA. LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE NA VIA DO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. 
APLICAÇÃO. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O recurso especial tem por escopo a uniformização da interpretação 
da lei federal e, por isso, não se presta para a análise de eventual 
infringência a lei local, conforme a inteligência da Súmula 280 do STF.
3. Caso em que a controvérsia foi julgada nas instâncias originárias à luz 
da interpretação de legislação local, qual seja, o Decreto Estadual n. 
41.441/1996, a partir do qual se considerou que o agravado se 
enquadrava na categoria mista (prédio com unidades residenciais e 
comerciais) para fins de cobrança das tarifas de água e esgoto.
4. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 24 de maio de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.266 - SP (2011/0235224-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental de decisão da lavra do em. Ministro Ari 
Pargendler que conheceu do agravo para negar seguimento a recurso especial, ao fundamento de 
ser inviável a interpretação de legislação local no recurso especial (Súmula 280 do STF – e-STJ 
fls. 364/365).

A agravante alega que, "independentemente da legislação local, o que se 
põe em debate desde as instâncias ordinárias é a licitude do 'regime de economias', que tem 
previsão legal na Lei Federal nº 6.528/78 e no Decreto Federal nº 85.587/78, os quais traçam- lhe 
as balizas e a lógica progressiva e redistributiva do sistema", de modo que aquela Súmula seria 
inaplicável ao caso.

Ao fim, requer seja provido o agravo e reformada a decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 100.266 - SP (2011/0235224-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Feitos tal registro, observo que, nada obstante as razões invocadas pela 
agravante, a controvérsia foi julgada nas instâncias originárias à luz da interpretação de legislação 
local, qual seja, o Decreto Estadual n. 41.441/1996, a partir do qual se considerou que o agravado 
se enquadrava na categoria mista (prédio com unidades residenciais e comerciais) para fins de 
cobrança das tarifas de água e esgoto (e-STJ fl. 197).

Ora, é cediço que o recurso especial tem por escopo a uniformização da 
interpretação da lei federal e, por isso, não serve para a análise de eventual infringência a lei 
local, conforme a inteligência da Súmula 280 do STF. 

Nesse sentido, trago os precedentes a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. TARIFA DE ÁGUA E 
ESGOTO. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA EM CONDOMÍNIO 
DE NATUREZA COMERCIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A 
CONTROVÉRSIA COM BASE NO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ANÁLISE DO RECURSO, PELA ALÍNEA 
"B" DO ART. 105,  III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE, 
NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos 
Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
II. Segundo se observa dos fundamentos pelos quais a Corte de origem apreciou 
a questão acerca da cobrança da tarifa de água e esgoto, o tema foi dirimido no 
âmbito da legislação local (interpretação do Decreto Estadual 41.446/96), de 
modo a afastar a competência desta Corte para o deslinde do desiderato contido 
no Recurso Especial. Incidência da Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário"). Precedentes do STJ.
III. Quanto à interposição pela alínea b do art. 105, III, da CF/88, cabe destacar 
que a competência para a análise de norma local, em face de lei federal, após a 
Emenda Constitucional 45/2004, deslocou-se para o STF (art. 102, I, d, CF). Ao 
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STJ cabe apenas o exame dos casos em que se julgar válido ato de governo 
local, contestado em face de lei federal (art. 105, III, b, CF). Na hipótese, o 
recorrente aponta, como ato de governo local, o Decreto Estadual 41.446/96. 
Contudo, o referido Decreto não se confunde com ato de governo local.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 798.590/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 29/02/2016) (grifos acrescidos).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. SISTEMA DE ECONOMIAS. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA À LUZ DE NORMAS LOCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STJ.
1. A pretensão é incabível na presente via recursal ante a incidência da Súmula 
280/STF, tendo em vista que a controvérsia relativa dos autos foi dirimida à luz 
de interpretação de lei local (Decretos Estaduais 21.123/83 e 41.446/96). Assim, 
eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque, para o deslinde 
da controvérsia, seria imprescindível a interpretação nas normas estaduais 
mencionadas, descabendo, portanto, o exame da questão em sede de recurso 
especial. Precedentes: AgRg no REsp 1.423.020/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 24/2/2014; AgRg no AREsp 100.666/SP, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no AREsp 379.172/SP, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no AREsp 
380.137/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/10/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1262440/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016)

Acerca do tema, conferir ainda: REsp 1388789/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 04/03/2016, e 
AgRg no REsp 1545862/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/11/2015, DJe 18/11/2015.

Assim, não prospera o reclamo da agravante.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0235224-0 AREsp 100.266 / SP

Números Origem:  138724142005  1387241420058260000  5042089  538462  5384621  992051387246

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
OSCAR LOPES DE ALENCAR JUNIOR E OUTRO(S)

AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BELA CINTRA
ADVOGADO : RENÊ DE JESUS MALUHY JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
OSCAR LOPES DE ALENCAR JUNIOR E OUTRO(S)

AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BELA CINTRA
ADVOGADO : RENÊ DE JESUS MALUHY JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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